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APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI. HOMICÍDIO TENTADO.
JÚRI  POPULAR.  FEMINICÍDIO.  EXCLUSÃO  DA
QUALIFICADORA.  CONDENAÇÃO  POR  TENTATIVA
NA  FORMA  SIMPLES.  IRRESIGNAÇÃO  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. DECISÃO MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. OCORRÊNCIA.
DECRETO BASEADO APENAS NA PALAVRA ISOLADA
DO  ACUSADO.  VERSÃO  QUE  NÃO  ENCONTRA
SUPORTE NO CONJUNTO PROBANTE. NECESSIDADE
DE  SUBMETER  O  RÉU  A  NOVO  JULGAMENTO.
PREJUDICIALIDADE  DO  APELO  DO  RÉU.
PROVIMENTO DO APELO MINISTERIAL.

– A lei  nº 11.340/06, celebremente conhecida como Maria da
Penha,  apresenta,  em  seu  art.  5º,  o  conceito  de  violência
doméstica, como sendo “qualquer ação ou omissão baseada no
gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou
psicológico e dano moral ou patrimonial.” Em seguida, elenca
os contextos em que tal forma de violência pode se manifestar, a
saber: a) no âmbito da unidade doméstica, compreendida como
o  espaço  de  convívio  de  pessoas;  b)  no  âmbito  da  família,
compreendida como a comunidade de indivíduos,  ligados por
laços naturais, afinidade ou vontade e c)  em qualquer relação
íntima  de  afeto,  na  qual  o  agressor  conviva  ou  tenha
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

– A análise sistemática da legislação exposta permite concluir,
com segurança, que o delito de feminicídio exige a prática de
violência baseada no gênero, ou seja, na condição de mulher, do
sexo feminino, que em um dado contexto (doméstico, familiar
ou, simplesmente, afetivo) sofre agressões de natureza variada
ou  em  razão  de  sua  posição  de  vulnerabilidade  perante  o
agressor ou a sociedade.



– No caso dos autos, não fosse o inconformismo com o final do
relacionamento  do  réu  com a  ofendida,  outro  motivo  não  se
extraiu  das  provas  que  pudesse  justificar  a  tentativa  de
homicídio perpetrada. Nessa esteira, não restam dúvidas de que
o homicídio, cuja materialidade e autoria não mais se discutem,
foi  cometido  em  contexto  de  violência  doméstica  e  familiar
contra  a  mulher,  decorrente  de  antigo  relacionamento  afetivo
entre acusado e ofendida. E isto não é apenas uma tese que se
pode, em maior ou menor proporção, acatar, mas fato inegável
extraído da prova dos autos.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso ministerial para
anular o julgamento, prejudicado o apelo defensivo, nos termos do voto do relator,
em desarmonia com o parecer.

RELATÓRIO

Tratam-se de Apelações Criminais interpostas pelo
representante do Ministério Público Estadual (fl. 359) e pelo réu Antônio Sebastião
da  Silva  Filho  (fls.358) em face de sentença proferida com fulcro na decisão do
Conselho de Sentença da  Comarca  de  São  João  do  Rio  do  Peixe que, em sessão
plenária, decidiu por condenar  o  réu pelo  cometimento  do  crime  de  homicídio
simples, na forma tentada – art. 121 c/c art. 14, II, ambos do Código Penal.

Historia a peça vestibular acusatória de fls. 02/04 que, por
volta  das  22:20h  do  dia  03  de  dezembro  de  2015,  na  residência  da  vítima,
localizada no Município de Triunfo/PB, o denunciado praticou violência doméstica,
tentando matar a sua ex-companheira, a sra. Elane Cristina Félix Veríssimo, só
não se consumando o delito por circunstâncias alheias a sua vontade. 

Consoante a denúncia, fls. 02/05:

“(...)  a vítima se encontrava em sua residência, juntamente a seu filho, um
sobrinho e uma vizinha, quando, num dado momento, o sobrinho da vítima
avistou alguém, do outro lado da rua, olhando para a residência da vítima.
Em razão deste fato, a vítima resolveu fechar a porta da frente da residência,
quando avistou o denunciado do lado de fora, usando uma roupa camuflada e
um capuz, e portando uma espingarda.
Emerge dos autos que a vítima ainda solicitou que o increpado fosse embora,
porém, este, com a espingarda na mão, afirmou: 'Perdeu, cachorra! Agora eu
te mato!'
Consta dos autos ainda que a vítima, imediatamente, trancou a porta e ficou
encostada  nela  para  que  o  denunciado  não  a  abrisse.  Neste  momento,  o
acusado  começou  a  chutar  a  porta  da  residência,  vindo  a  danificá-la,  e
abrindo um buraco na mesma, oportunidade em que inseriu, pelo buraco, o
cano da espingarda.
Exsurge dos autos que o denunciado só não efetuou qualquer disparo da arma
de  fogo  em  razão  do  sobrinho  da  vítima  começar  a  gritar  por  socorro,
aglomerando-se muitas pessoas, nas proximidades da residência da vítima,
tendo o acusado, neste instante, empreendido fuga.
Ressalte-se que a vítima ainda foi lesionada no antebraço esquerdo e na coxa
esquerda, no momento em que o acusado desferiu os chutes contra a porta da
residência, conforme Laudo de Ofensa Física de fls. 07.



Consta  dos  autos,  ainda,  que  a  vítima  e  o  denunciado  tiveram  um
relacionamento amoroso durante 03 (três) anos, e que, inconformado com a
separação do casal, o denunciado vem ameaçando de morte, constantemente,
a vítima.”

Desta forma, requereu a condenação do acusado nas iras do art.
121, § 2º, inciso VI, c/c art. 14, inciso II, todos do Código Penal.

A denúncia foi recebida em 04/03/2016, fl. 112.

Resposta à acusação, fls. 119/130.

Audiência  de  Instrução,  com oitiva  de  testemunhas  arroladas
pelas partes, fls. 195/204, 224/226. Alegações finais pelo Parquet e defesa, fls. 206/214
e 229/238, respectivamente.

Decisão  de  pronúncia  por  homicídio  qualificado,  na  forma
tentada, submetendo o acusado ao Júri Popular, fls.239/241.

Transcorridos os trâmites processuais, o Conselho de Sentença
da Comarca de São João do Rio do Peixe  decidiu pela condenação do réu por
homicídio tentado na forma simples, excluindo a qualificadora de crime cometido
contra a mulher (feminicídio). Procedendo à dosimetria da pena, o Juiz Presidente
aplicou ao réu uma pena de 06 anos de reclusão, diminuída para 05 anos, 01 mês e
04  dias,  por  força  da  detração  penal,  a  ser  cumprida  inicialmente  em  regime
semiaberto. Foi concedido o direito de apelar em liberdade, expedindo-se o alvará
de soltura, mas mantendo-se as medidas protetivas anteriormente aplicadas pelo
Juízo.

Da decisão apelaram o condenado (fls.  358) e o  Parquet (fls.
359).

Em razões  recursais (fls.  361/368), o representante
ministerial argumenta que o conjunto probatório constante nos autos aponta para a
manifesta falta de embasamento da exclusão da qualificadora do inciso VI, do parágrafo
2º do art. 121, do Código Penal, porquanto tenha restado claro que o denunciado tentou
matar  a  vítima  em  situação  de  violência  doméstica  e  familiar,  menosprezando  e
desconsiderando a dignidade da vítima enquanto mulher.  Bem assim,  afirma que as
circunstâncias judiciais impõem um regime inicial mais gravoso do que o aplicado na
sentença  atacada,  a  teor  do  que  dispõe  a  Súmula  719 do STF.  Ao final, requer a
anulação da sentença por contrariar a prova dos autos e, por consequência, que
seja o réu submetido a novo julgamento popular.

Contrarrazões apresentadas às fls. 382/386.

Já a  defesa, nas  razões do seu apelo, fls. 377/381, requer seja
revista a  dosimetria da pena, a seu ver exacerbada,  sobretudo diante da análise das
circunstâncias judiciais, em sua maioria favoráveis ao réu.

Contrarrazões fls. 387/393, onde requer o MP o desprovimento
do apelo do réu.



Nessa Superior Instância, a Procuradoria-Geral de Justiça
através da insigne Procurador, José Roseno Neto, opinou pelo desprovimento do apelo
do Ministério Público e pelo provimento parcial do apelo réu.

Os autos, então, me vieram conclusos.

É o relatório.

VOTO:

Os recursos atendem os requisitos extrínsecos e intrínsecos para
conhecimento nesta instância, pelo que passo ao exame de seus méritos.

1. Do apelo interposto pelo Ministério Público, fls. 361/368.

Compulsando os autos, tenho que  assiste razão ao Ministério
Público quando sustenta manifesta contrariedade à prova dos autos na decisão do
Júri,  em  relação  ao não acolhimento  da  qualificadora  do  crime  cometido  em
detrimento de mulher, porquanto sobejem elementos nos autos indicativos de que a
ação  se  deu  em  contexto  de  violência  doméstica  e  familiar,  prevalecendo-se  o
acusado da condição de gênero para agir de forma incisiva e  violenta contra a
vítima.

Importante ressaltar, in casu, que a materialidade e autoria
delitivas foram reconhecidas pelo Conselho de Sentença, ao tempo em que, os
Jurados,  por maioria dos votos, não acolheram no 5º quesito a tese acusatória de
que o réu agiu contra mulher, por razões de condição do sexo feminino (Lei nº
13.104/2015), fls. 350/351. 

Pois bem, o apelo objetiva a anulação do veredicto e que o réu
seja submetido a novo julgamento.

É cediço que o Júri, diante da soberania de seus veredictos,
tem plena liberdade de decisão entre as versões que a defesa apresenta, todavia não
se admite que a decisão não encontre apoio no acervo probatório produzido ao
longo da persecução penal.

A soberania  do  júri,  repito,  não  pode  ser  confundida  com o
poder  de  decidir  aleatoriamente  ou  de  forma  leviana.  Deve  a  decisão  resguardar
linearidade lógica com as provas e a verdade real.

Na hipótese  dos  autos,  a  decisão do Júri  foi  proferida ao
arrepio de tudo o que se demonstrou no decorrer da instrução, sem suporte algum
a justificar a conclusão adotada. 

Primeiramente,  cabem  algumas  considerações  sobre  o  recém
tipificado delito de “feminicídio”, que constitui, em verdade, uma qualificação especial
do crime de homicídio, acrescentada pela lei nº 13.104, de 09 de março de 2015.

O referido diploma acrescentou o inciso VI e o §2º-A ao §2º do
art. 121 do CP, nos seguintes termos:

Art. 121. omissis



[…]
§2º. 
[…]
VI – contra mulher por razões de condição do sexo feminino;
Pena: reclusão, de 12 a 30 anos.
§2º – A. Considera-se que há razões de condição do sexo feminino quando o
crime envolve:
I – violência doméstica e familiar;
II – menosprezo ou discriminação à condição da mulher.

Por oportuno, a lei nº 11.340/06, celebremente conhecida como
Maria da Penha, apresenta, em seu art.  5º, o conceito de violência doméstica, como
sendo  “qualquer  ação  ou  omissão  baseada  no  gênero que  lhe  cause  morte,  lesão,
sofrimento físico,  sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial.” Em seguida,
elenca os contextos em que tal forma de violência pode se manifestar, a saber: a) no
âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio de pessoas; b)
no âmbito da família,  compreendida como a comunidade de indivíduos,  ligados por
laços naturais, afinidade ou vontade e c) em qualquer relação íntima de afeto, na qual
o  agressor  conviva  ou  tenha  convivido  com  a  ofendida,  independentemente  de
coabitação.

A análise  sistemática  da  legislação  exposta  permite  concluir,
com segurança,  que o delito de feminicídio exige a prática de violência baseada no
gênero, ou seja, na condição de mulher, do sexo feminino, que em um dado contexto
(doméstico, familiar ou, simplesmente, afetivo) sofre agressões de natureza variada ou
em razão de sua posição de vulnerabilidade perante o agressor ou a sociedade.

No caso dos autos, causa estranheza o veredicto popular que, a
despeito de reconhecer a autoria e materialidade delitivas, despreza, sem justificativas
palpáveis, os motivos que levaram o réu à prática criminosa, os quais se atrelam ao
inconformismo com final do relacionamento que manteve com a vítima durante três
anos.

Isto porque não há como se imputar o crime ao inculpado sem
conectá-lo às razões pelas quais tentaria contra a vida da ofendida Elane Cristina Felix
Veríssimo, a qual foi a única pessoa ouvida em plenário que reconheceu o réu, narrando,
com riqueza de detalhes, a ação delitiva e as possíveis razões da tentativa de homicídio
praticada, a despeito da negativa do autor do fato. 

Vejamos  os  pontos  cruciais  do  seu  depoimento  que  reforçam
essa conclusão:

“[...]  que  em  um  dado  momento  o  sobrinho  da  vítima,  de  nome  José
Francisco,  avistou  uma  pessoa  do  lado  de  fora  da  rua  olhando  para  a
residência; que a declarante mandou seu sobrinho fechar a porta, porém, este
não obedeceu, indo a própria declarante fechá-la; que reconheceu o réu pela
voz e pela roupa que ele usava, pois a declarante 'cansou de lavar a referida
roupa'; que tem certeza que era o réu que estava na sua residência portando
uma  espingarda;  […]  que  quando  o  réu  ia  chegando  na  residência  da
declarante, esta lhe pediu que fosse embora, porém, ele, com a espingarda na
mão afirmou: 'Perdeu, cachorra! Agora eu te mato!'; […] que o réu sempre
gostou de caçar e a roupa que estava usando era a que sempre usava nas
caças;  […] que conviveu maritalmente com o réu por cerca de três anos,
entretanto, com ele não teve nenhum filho; que quando este fato ocorreu já
fazia  sete  ou  oito  meses  que  estava  separada  do  denunciado;  que  o  réu
chegou  a  procurar  a  declarante  algumas  vezes  tentando  a  reconciliação,



porém  a  declarante  nunca  aceitou;  que  quando  estavam  separados  o  réu
chegou a ameaçar a declarante, dizendo que se a pegasse com outro, 'fazendo
pouco' lhe mataria; [...]”. Fls.341/342.

A prova indiciária trouxe elementos confirmativos das alegações
da ofendida. A informante Francisca Laurinda Barbosa Duarte, fl.53, vizinha de Elane
Cristina e testemunha ocular do fato confirmou estar presente no momento em que o
acusado tentou adentar a residência da vítima, oportunidade em que esta gritou: “Corre
que ele vai matar nós!”. Acrescentou ter ouvido falar que o fato teria acontecido devido
ao inconformismo do ora apelante com o final do relacionamento.

Também Iracema de Sousa Aquino, fl. 55, confirmou ter ciência
do relacionamento entre a vítima e o réu e do seu encerramento, acrescentando que a
ofendida se queixava que Júnior estaria lhe ameaçando, dizendo que iria matá-la.

Já  o  álibi  de  José  Wirli  Júnior,  de  que  não agrediu  a  vítima
porque,  no  dia  do  fato,  estaria  na  casa  de  sua  irmã,  na  cidade  de  Icó/CE,  não  foi
confirmado por qualquer meio de prova.

Nessa  esteira,  não  restam  dúvidas  de  que  o  homicídio,  cuja
materialidade e autoria não mais se discutem, foi cometido em contexto de violência
doméstica e familiar contra a mulher, decorrente de antigo relacionamento afetivo entre
acusado e ofendida. E isto não é apenas uma tese que se pode, em maior ou menor
proporção, acatar, mas fato inegável extraído da prova dos autos.

Infere-se,  pois,  que  a  decisão  dos  jurados  mostrou-se
manifestamente dissonante dos elementos probatórios colhidos,  impondo-se,  por
conseguinte, sua cassação, a fim de ser o acusado submetido a novo julgamento
perante o Júri Popular.

Por sua vez, diante da inevitável necessidade de submeter o réu
a novo julgamento pelo Conselho Popular, julgo PREJUDICADO o exame do recurso
interposto pela defesa.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao apelo ministerial,
em desarmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça, para anular o julgamento do
Tribunal do Júri da Comarca de São João do Rio do Peixe, devendo outro ser realizado
e,  por conseguinte,  julgo  PREJUDICADO o recurso interposto pela defesa de José
Wirli Júnior.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz
convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos),  relator, Arnóbio  Alves  Teodósio,  revisor.  Ausente
eventualmente Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o
preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Maria  Lurdélia
Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça. Fez sustentação oral o Advogado
Ozael da Costa Fernandes.



Sala  de Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 19 de abril de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito convocado/Relator


